
Ministério Público do Estado do Tocantins

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ANO I - EDIÇÃO Nº 1 2 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Terça-Feira, 29 de março de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO N° 023/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, conforme
disposto no art. 1 7, inciso V, alínea “c”, da Lei Complementar
Estadual nº 51 /2008; no art. 40, “caput”, da Constituição Federal;
Emenda Constitucional n° 47/2005, art. 3°, incisos I , I I e I I I , parágrafo
único; e respectivas disposições da Lei n° 1 .61 4/2005; considerando
o Despacho n° 261 8/201 6, de 22 de março de 201 6, e demais
documentação constante do Procedimento Administrativo nº
201 6/24830/00929, oriundo do Instituto de Gestão Previdenciária do
Estado do Tocantins – IGEPREV,

RESOLVE :

Art. 1 ° CONCEDER ao Promotor de Justiça de 3ª
Entrância CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS, matrícula n°
5890, Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, carga
horária 1 80 horas, com proventos integrais fixados no valor de R$
28.947,55 (vinte e oito mil e novecentos e quarenta e sete reais e
cinquenta e cinco centavos), custeados com os recursos do Fundo
de Previdência do Estado do Tocantins – FUNPREV e reajuste
paritário, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

Art. 2° Este Ato entra em vigor a partir de sua publicação
no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 024/201 6

Dispõe sobre a normatização das
atribuições e responsabil idades dos
Gestores e Fiscais dos Contratos e
Atas de Registro de Preço - ARP,
firmados pela Procuradoria-Geral de
Justiça e adota outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no exercício das suas atribuições conferidas pelo
artigo 1 7, inciso X, alínea “g” e inciso XI I , alíneas “h” e “i”, da Lei
Complementar nº 51 , de 2 de janeiro de 2008;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as
atribuições dos Gestores e Fiscais dos Contratos e Atas SRP -
Sistema de Registro de Preços, firmados por esta Procuradoria-Geral
de Justiça, nos termos dos artigos 58, I I I , 66 e 67, da Lei Federal n°
8.666/93;

RESOLVE:

Art. 1 º Para fins deste Ato, considera-se:

I - Gestor: servidor com atribuições gerenciais, técnicas e
operacionais relacionadas ao procedimento de gestão do Contrato
ou da Ata SRP, sendo ele o Encarregado da Área de Contratos, nos

termos do art. 57 do Regimento Interno, ou outro servidor
excepcionalmente designado pela autoridade competente;

I I – Fiscal Requisitante: servidor representante da área
que postulou o objeto da contratação, indicado pela autoridade
competente para auxil iar na elaboração do Termo de Referência,
compor a equipe técnica da Comissão Permanente de Licitação -
CPL no certame e, quando for o caso, fiscal izar o Contrato ou a Ata
SRP do ponto de vista funcional do objeto contratado;

I I I - Fiscal Técnico: servidor representante das Áreas de
Tecnologia da Informação, Engenharia e Arquitetura ou de qualquer
outra que demande conhecimentos específicos sobre o objeto,
indicado pela autoridade competente para auxil iar e/ou fiscal izar
tecnicamente o Contrato ou a Ata SRP, em conjunto com a área
requisitante;

IV - Fiscal Administrativo: servidor indicado pela
autoridade competente ou superior, para fiscal izar o Contrato ou a
Ata SRP quanto aos aspectos administrativos, podendo, dependendo
da natureza do objeto, receber o auxíl io do Fiscal Requisitante e/ou
do Técnico;

Parágrafo único - A Gestão e Fiscalização de que tratam
este Ato visam acompanhar e garantir a satisfatória prestação do
serviço e o fornecimento do objeto a contento, durante todo o
período de execução do ajustado, bem como a aplicação adequada
do ordenamento jurídico pertinente.

Art. 2º A designação do Fiscal Técnico e do Fiscal
Administrativo será formalizada logo após a assinatura do respectivo
termo, conforme indicações feitas pela Administração Ministerial e a
área requisitante da contratação.

Parágrafo único - Somente ocorrerá designação formal
do Fiscal Requisitante quando se tratar de contratação ou
fornecimento de objeto novo, que não esteja compreendido entre os
serviços continuados ou aquisições anuais corriqueiras desta
Administração Ministerial .

Art. 3º As atribuições e responsabil idades previstas neste
Ato não eximem o Gestor e o Fiscal do efetivo cumprimento das
demais obrigações funcionais inerentes aos cargos que exercem.

Art. 4º O Gestor e o Fiscal não perceberão gratificação
ou vantagem pecuniária de qualquer espécie pelo exercício de
encargos previstos neste regulamento.

Art. 5º Dependendo das peculiaridades do objeto a ser
contratado, poderá ser atribuído a um só servidor a acumulação das
três espécies de Fiscal previstas neste Ato.

Art. 6º São atribuições do Gestor, as dispostas no art. 57
da Resolução CPJ nº 008/201 5 - Regimento Interno do Ministério
Público do Estado do Tocantins.

Art. 7º São atribuições do Fiscal Requisitante:

I - elaborar, na forma da legislação vigente, o Projeto
Básico ou Termo de Referência para contratação do objeto
pretendido, contendo, no que couber:

a) justificativa detalhada da necessidade da contratação,
declinando os motivos e/ou a final idade de sua realização;

b) justificativa da escolha do objeto proposto, quando
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existirem outras ofertas no mercado, levando-se em conta a
qualidade e o custo da despesa pretendida, vedada a indicação de
marca, características e especificações exclusivas, salvo no caso em
que for tecnicamente justificável;

c) descrição pormenorizada do objeto da solicitação, de
forma clara e objetiva, contendo especificações e características que
permitam aferir com precisão o bem ou o serviço a ser adquirido;

d) quantitativo suficiente a atender de forma satisfatória a
demanda geral do órgão;

e) regime de execução ou forma de fornecimento;

f) local de entrega do bem ou execução da obra ou
serviço, assim como dias e horários de atendimento, se for o caso;

g) prazos de início das etapas de execução, de
conclusão e de entrega, conforme o caso;

h) exigência de garantias;

i) período de vigência contratual;

j) relação dos bens a serem manutenidos, se for o caso;

k) estimativa prel iminar de preços de bens e/ou serviços
a serem adquiridos ou contratados, através de pesquisa de mercado
com empresas do ramo ou em órgãos da Administração Pública que
mantenham contratos semelhantes;

l) informação quanto a necessidade de apresentação de
amostra dos materiais ou serviços cotados, a fim de verificar sua
adequação às especificações do objeto;

m) obrigações da licitante vencedora;

n) informações adicionais que deverão ser inseridas no
edital de l icitação ou no termo contratual;

I I - encaminhar o Projeto Básico ou o Termo de
Referência, com a respectiva informação da disponibi l idade
orçamentária à Diretoria-Geral, para providências relativas a
avaliação e aprovação pela autoridade competente;

I I I - acompanhar e auxil iar o processo licitatório em todas
as fases, até a assinatura do contrato ou da Ata SRP;

IV - controlar o prazo de vigência do instrumento
ajustado e encaminhar, de forma motivada e justificada, sol icitação
de prorrogação à autoridade competente, visando eventuais termos
aditivos ou, quando necessária, sol icitar nova contratação;

V - manifestar-se sempre que solicitado pelo Fiscal
Administrativo ou por autoridade superior, sobre assuntos relativos a
execução do objeto;

VI - juntar nos autos da contratação, todos os registros
de ocorrências relacionadas à execução do objeto que vislumbrar
pertinentes, visando atingir a excelência da contratação.

Art. 8º São atribuições do Fiscal Técnico:

I - auxil iar o Fiscal da área requisitante na elaboração do
Projeto Básico ou do Termo de Referência relativo ao objeto da
contratação;

I I - acompanhar e auxil iar o Fiscal da área requisitante no
processo licitatório em todas fases, até a assinatura do Contrato ou
da Ata SRP;

I I I - acompanhar e auxil iar o Fiscal Administrativo durante
a execução do contrato ou da Ata SRP;

IV - manifestar-se, sempre que solicitado, sobre as
demandas do Fiscal Administrativo ou da autoridade superior, sobre
assuntos relativos à execução do objeto;

V - reduzir a termo e manifestar-se nos autos do
processo de contratação, todas as ocorrências relacionadas à
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com vigência igual ou inferior a 90 (noventa) dias, o pedido de
prorrogação ou aditamento deverá ser encaminhado em tempo hábil
ao processamento do respectivo termo aditivo.

XI I I - justificar ocorrências e promover o atendimento de
dil igências dos órgãos de controle interno e externo;

XIV - atestar, na forma da legislação vigente, a
realização dos serviços efetivamente prestados e/ou recebimentos
dos materiais;

XV - encaminhar os autos ao departamento competente
para l iquidação e pagamento da despesa, após o devido atesto do
documento fiscal dos serviços efetivamente prestados e/ou do
recebimento dos materiais, contendo, ainda a comprovação da
regularidade fiscal da credora;

XVI - observar a execução do contrato ou da Ata SRP,
dentro dos limites dos créditos orçamentários determinados,
controlando mensalmente o saldo orçamentário e solicitando em
tempo hábil os ajustes necessários;

XVI I - manifestar-se mensalmente por escrito nos autos,
quando da execução de objeto continuado, em forma de Relatório de
Execução, acerca da exequibi l idade do referido ajuste contratual;

XVI I I - velar pelo fiel e satisfatório cumprimento do objeto
contratual, segundo as exigências estipuladas no edital l icitatório, no
Termo de Referência, no Contrato e/ou ARP e demais termos que se
fazem lei entre as partes;

XIX - comunicar-se tempestivamente com a contratada,
sempre por documentos oficiais enviados e protocolizados, quer
sejam pessoalmente, eletronicamente ou por via postal;

XX - abster-se de tratar verbalmente com preposto da
contratada, por telefone ou através de contato direto, sem o devido
registro das tratativas nos autos.

Art. 1 0. Serão imputadas ao Gestor e aos Fiscais, as
responsabil idades administrativa, civi l e penal pelo que praticarem
em desacordo com suas funções, por ação ou omissão, nos termos
da legislação vigente.

Art. 1 1 . A Diretoria-Geral avaliará semestralmente a
aplicação do presente Ato, sugerindo ao Procurador-Geral de Justiça
alterações, se for o caso.

Art. 1 2. Todos os procedimentos, manifestações e atos
administrativos, deverão ocorrer preferencialmente por escrito, em
documento hábil e com a devida juntada no respectivo processo
administrativo de contratação.

Art. 1 3. Toda dúvida ou orientação jurídica sobre a
execução do ajuste deverá ser solicitada à Assessoria Jurídica da
Diretoria-Geral.

Art. 1 4. Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1 96/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º REVOGAR, a partir de 1 9 de março de 201 6, a
Portaria n° 685/201 5, que designou o Promotor de Justiça Substituto
LEONARDO VALÉRIO PULIS ATENIENSE para responder pela 2ª

execução do objeto que despontarem pertinentes, visando atingir a
excelência da contratação.

Art. 9º São atribuições do Fiscal Administrativo, além das
previstas na legislação em vigor:

I - acompanhar e fiscal izar o fiel cumprimento de todas
as cláusulas avençadas no ajuste;

I I - exigir que o contratado repare, corri ja, remova,
reconstrua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados,
nos termos contidos no contrato e no Art. 69, da Lei Federal
8.666/93;

I I I - anotar em registro próprio, sempre que necessário,
em forma de Relatório de Execução, todas as ocorrências
satisfatórias ou insatisfatórias que forem verificadas, por parte da
contratada ou não;

IV - informar as ocorrências à área requisitante e/ou
técnica e, se for o caso, em conjunto, adotar as providências
sanáveis das irregularidades que por ventura sucederem, relatando o
resultado dessas medidas, bem como cientificando a Área de
Contratos sobre tais eventos;

V - determinar à contratada que providencie a retificação
das irregularidades encontradas e os incidentes que surgirem e,
imediatamente, comunicar através de relatório à Área de Contratos
para ciência e apreciação das providências;

VI - relatar de forma conclusiva o resultado das medidas
retificadoras à área requisitante e à Diretoria-Geral;

VI I - comunicar através de Relatório de Execução, de
modo justificado, fundamentado e tempestivo à área requisitante e à
Diretoria-Geral, as ocorrências de inexecução contratual, para que
sejam adotadas as providências legais em face da contratada
inadimplente;

VI I I - encaminhar à área requisitante e à Diretoria-Geral,
opinativo, por escrito, sobre o prosseguimento ou não do Contrato,
se constatada demasiada ou reiterada inércia da contratada em não:

a) providenciar o início da execução do objeto;

b) atender dentro do prazo estipulado as solicitações de
correções das imperfeições na execução do objeto ou no
atendimento da garantia;

c) cumprir com as obrigações contratuais ou aquelas
impostas por decisão administrativa.

IX - observar os comandos normativos estipulados no
Edital l icitatório, no Termo de Referência, no Contrato e na Ata SRP,
visando nortear e, principalmente, basear as providências
necessárias para a satisfatória execução do objeto;

X - encaminhar para apreciação superior os pleitos da
contratada que visem o reequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, a prorrogação do prazo de entrega ou substituição do
objeto, bem como qualquer outro assunto;

§ 1 º Os pleitos deverão ser encaminhados primeiramente
a autoridade competente da área requisitante para ciência e
anuência e, em seguida, à Diretoria-Geral para a realização dos
trâmites legais.

§ 2º Quando das fiscal izações cumulativas, o Fiscal
deverá se manifestar fundamentadamente sobre os pleitos.

XI - cientificar a empresa contratada pleiteante da
decisão administrativa prolatada;

XI I - requerer, com devida justificativa, a prorrogação da
vigência ou aditamento do objeto, com antecedência 90 (noventa)
dias do término do respectivo Contrato ou Ata SRP;

Parágrafo único. Na hipótese de Contrato ou Ata SRP
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Promotoria de Justiça de Tocantinópolis – TO.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1 97/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto
LEONARDO VALÉRIO PULIS ATENIENSE para responder pela 1 ª
Promotoria de Justiça de Tocantinópolis – TO, a partir de 1 9 de
março de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1 98/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 1 7, da Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008, e em
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1 .81 8, de 23 de
agosto de 2007 c/c o Ato nº 095/201 0, de 07 de dezembro de 201 0;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR a servidora NALÚ RIBEIRO
BEZERRA GUARDA, matrícula nº 1 2371 4, para, em substituição,
exercer o cargo de Chefe de Cartório, no período de 3 a 1 7 de março
de 201 6, durante o afastamento da titular do cargo Geilza Maria de
Araújo Resplande Noleto.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1 99/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º CONVOCAR, por necessidade de serviço, o
Promotor de Justiça FÁBIO VASCONCELLOS LANG, para
permanecer em pleno exercício de suas atividades, no período de 23
a 31 de março de 201 6, 09 (nove) dias, referentes ao recesso
natal ino de 201 3, o qual permaneceu em exercício, assegurando-lhe
o direito de usufruto em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 200/201 6

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pela Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 ° ESTABELECER lotação à servidora EDITH
TEDESCO REIS, Assistente Administrativo – Matrícula nº 5284591 ,
na 27ª Promotoria de Justiça da Capital, a partir de 21 de março de
201 6.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 201 6.0701 .0001 47
ASSUNTO: Regularização de baixa patrimonial do processo n°
001 /2007.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins.

DESPACHO Nº 098/201 6 – Na forma do artigo 1 7, inciso
IX e XI I , alínea “i”, da Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de
2008, c/c art. 41 do Ato PGJ n° 02/201 4; e

Considerando o teor dos autos 2007/0701 /00001 - que
demonstra a alienação e baixa contábil dos bens permanentes de n.°
20, 22 e 23, conforme Despacho n.° 356/2007 (fls. 55) e Notas de
Lançamento- NL n.° 2007NL0111 7 e 2007NL0111 8 (fls. 60/61 );

Considerando que houve falha na baixa patrimonial no
Sistema de Controle Patrimonial- SISPAT, à época, e que por esta
razão os referidos bens encontram-se ativos no Sistema atual de
Controle Patrimonial- Athenas;

Considerando o Parecer Administrativo nº 036/201 6 (fls.
1 4/1 7), da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, de 1 6/03/201 6, e
dando cumprimento à Decisão exarada nos autos de Inventário
Patrimonial 201 5- processo 201 5/0701 /00022;

DETERMINO a Área de Patrimônio desta Procuradoria-
Geral de Justiça que efetue a regularização da baixa patrimonial dos
bens relacionados no processo em epígrafe, no Sistema de Controle
Patrimonial- Athenas.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral para as
providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 28 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG Nº 036/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto à Diretoria de Expediente, conforme solicitação
expressa no requerimento protocolado sob o nº

DIRETORIA-GERAL
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0701 01 24202201 641 , em 28 de março de 201 6, da lavra da Diretora
de Expediente, Sra. Emannuella Sales Sousa Oliveira, anexo.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Suspender, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, as férias do servidor Wil l iam Lemes
Gomes, referentes ao período aquisitivo 201 5/201 6, marcadas
anteriormente de 28/03/201 6 a 08/04/201 6, assegurando o direito de
usufruto desses 1 2 (doze) dias em época oportuna, já tendo recebido
o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 28 de março de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 037/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto à 1 0ª Procuradoria de Justiça, conforme
solicitação expressa no requerimento protocolado sob o nº
0701 01 24226201 61 7, em 28 de março de 201 6, da lavra do Exmo.
Procurador de Justiça, Dr. José Maria da Silva Júnior, anexo.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Suspender, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, as férias da servidora Lays Faria
Rodrigues, referentes ao período aquisitivo 201 5/201 6, marcadas
anteriormente de 28/03/201 6 a 26/04/201 6, assegurando o direito de
usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna, já tendo recebido
o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 28 de março de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

ATO Nº 01 3/201 6

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de
suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 1 50, do
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Tocantins e conforme deliberação na 1 65ª Sessão
Ordinária, ocorrida em 08 de março de 201 6,

RESOLVE

TORNAR PÚBLICO, para fins de eventuais recursos
interpostos no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contados da
publicação deste, a decisão de vital iciamento do Promotor de
Justiça Substituto ADAILTON SARAIVA SILVA.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do CSMP – TO

ATO Nº 01 4/201 6

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de
suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 1 50, do
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Tocantins e conforme deliberação na 1 65ª Sessão
Ordinária, ocorrida em 08 de março de 201 6,

RESOLVE

TORNAR PÚBLICO, para fins de eventuais recursos
interpostos no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contados da
publicação deste, a decisão de vital iciamento da Promotora de
Justiça Substituta ISABELLE ROCHA VALENÇA FIGUEIREDO.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de março de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do CSMP - TO

CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO
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